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2º. Juízo Cível








Exmo Senhor Juiz de Direito








Tribunal Judicial da Comarca de








VILA NOVA DE GAIA


LUCIA SANTOS, exequente, nos autos de processo à margem identificados e neles melhor identificada, vem

CONTESTAR A OPOSIÇÃO À EXECUÇÃO,

Deduzida por Alfredo Silva, o que o faz nos termos e com os fundamentos seguintes:

QUANTO Á EXECEPÇÃO PEREMPTÓRIA DE INEXEQUIBILIDADE DE TÍTULO

1º.

Nos termos e para os efeitos da alínea d) do nº.1 do art. 46º. do CPC, são títulos executivos, os documentos que, por disposição especial, seja atribuída força executiva.

2º.

Assim, o DL 269/98, 1 de Setembro, ……………..
3º.

4º.

5º.

.

6º.

7º.

.

8º.

Tendo, como consequência a aposição de força executória ao requerimento.

QUANTO À FALTA DE LEGITIMIDADE SINGULAR

9º.

Tanto marido como mulher podem, livremente, praticar actos tendentes à gestão familiar e/ou pessoal, sem o consentimento e/ou intervenção do outro cônjuge.

10º.

Tal aplica-se às letras.

11º.

Não se tratando de divida comercial, não opera a presunção da comunicabilidade da dívida, nos termos do art. 15º. Ccomercial, nº. alínea d) do art. 1691º. CCivil.

12º.

13º.

Assim e nos termos do art. 28º.-A nº. 3 CPC,  
14º.

É falso, por não corresponder à verdade que a Exequente tenha uma dívida no valor de €15,000 a favor do executado.

Nestes termos e nos mais de Direito

deverá a presente oposição à execução ser 

julgada improcedente por não provada,

com as demais consequências legais. 

Junta: prova de pagamento de taxa de justiça e comprovativo da notificação, via e-mail, da presente contestação ao Ilustre Mandatário do Executado.

A Advogada

